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COMÉRCIO ELETRÔNICO: A SEGURANÇA JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES PELA VIA ELETRÔNICA. 

BORGES DA SILVA, Grécia Mara (Estudante); VIEIRA, Iacyr de Aguilar Vieira (Orientador); OLIVEIRA NETO, Geraldo Honório (Professor) 

São visíveis o progresso alcançado pela Internet e a sua interferência no processo de desenvolvimento de novas práticas comerciais. A Internet surge como ferramenta chave nesta nova forma de contratar, denominada usualmente como comércio eletrônico. Mesmo com todo o crescimento do comércio eletrônico, verifica-se que o sistema jurídico nacional, não é ainda dotado de uma legislação sistemática que proporcione segurança jurídica nas contratações via eletrônica. Este fato constitui uma grande preocupação dos juristas na atualidade, sendo objetivos deste trabalho buscar o detalhamento das vantagens e desvantagens desta nova técnica e prática comercial, analisar os principais problemas a elas relacionadas, tais como a segurança e a formação dos contratos, a responsabilidade civil e a legalização das transações on-line, bem em que medida é eficaz a tutela jurisdicional dos contratos eletrônicos no direito brasileiro. O embasamento legal deste trabalho tem como ponto de partida a legislação brasileira, mas como o espaço cibernético ultrapassa fronteiras, necessária é a utilização do direito internacional. Serão utilizados o método comparativo, o método quantitativo e o método dedutivo; serão feitas análises de dados, abrangendo tanto a normativa quanto a jurisprudência nacional e internacional, contextualizando o fenômeno da globalização. Verifica-se que um dos grandes obstáculos para a expansão do comércio eletrônico no Brasil está sendo superado pelo desenvolvimento dos estudos da criptografia assimétrica possibilitando o seu emprego na assinatura digital, com a publicação da MP 2.200 de 2001, que implantou o sistema que visa disseminar os serviços de certificação digital para viabilizar comunicações e transações eletrônicas mais seguras. A atuação do Estado nesta atividade é de grande relevância para a proteção ao consumidor, sendo já visível em todo o País o efeito da aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 

